
      Prefeitura Municipal de Patrocínio 
Estado de Minas Gerais 

 
 

www.patrocinio.mg.gov.br – (34) 3839-1800 – Praça Olímpio Garcia Brandão 1452, Cidade Jardim 
 CEP 38747-050 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

Processo nº: 162/2026 
Modalidade: Concorrência Pública 
Edital nº: 6/2026 
Tipo: Técnica e Preço - Global 
 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 

técnicos especializados destinados à elaboração de estudos técnicos, 

modelagem e estruturação do futuro processo de concessão do serviço 

público de transporte coletivo urbano no Município de Patrocínio/MG. 

 

LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS 

ALTERAÇÕES POSTERIORES 

 

LICITAÇÃO DESTINADA A AMPLA PARTICIPAÇÃO  

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO 

MODO DE DISPUTA: FECHADO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/09/2026 ÀS 08:59 HS 

ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA: 09/09/2026 ÀS 09:00 HS 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: A licitação ocorrerá de forma eletrônica e 

poderá ser assistida de forma remota pelo site: www.licitanet.com.br 

VALOR ESTIMADO: R$ 221.517,50 (duzentos e vinte e um mil, quinhentos e 

dezessete reais e cinquenta centavos). 

 

PREÂMBULO 

O Município de Patrocínio, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Av. João Alves do Nascimento nº 1452, Bairro Cidade 

Jardim, Patrocínio/MG, CEP 38.740-050, inscrito no CN sob o nº 18.468.033/0001-

26,torna público que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

http://www.licitanet.com.br/
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ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decretos Municipais nº 

4.315/2024  e nº 4.316/2024, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste edital. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica para a 

prestação de serviços técnicos especializados destinados à elaboração de estudos 

técnicos, modelagem e estruturação do futuro processo de concessão do serviço 

público de transporte coletivo urbano no Município de Patrocínio/MG, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos deste edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas e que 

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital e 

seus documentos complementares. 

 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto Municipal nº 4.640, de 2025. 

 

2.3. Não poderão participar desta licitação: 

 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.4.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

 

2.4.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

 

2.4.4.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica; 
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2.4.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.4.6. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.4.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.4.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

 

2.4.10. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

2.4.11. agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação de que trata este 

item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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2.4.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio1; 

 

2.4.13. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

 

2.5.Também serão aplicadas as vedações ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

 

2.6. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante 

que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   

 

2.7. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame 

deverão apresentar seu plano de recuperação judicial homologado em juízo. De 

modo a comprovar sua qualificação econômico-financeira e possibilidade de 

contratar com o poder público. 

 

2.7.1. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem na sua 

habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo, serão 

inabilitadas. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. A participação na licitação dar-se-á por meio da Plataforma Licitanet 

(https://licitanet.com.br/), através de cadastro prévio da licitante e da digitação da 

                                                 
1
  JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando 
que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico profissional e operacional 
suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 
conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” na presente concorrência. 

https://licitanet.com.br/
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senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços e documentos de habilitação, observando data e horário limite estabelecidos. 

 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais na Plataforma Licitanet e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

3.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao processo 

eletrônico. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do Município de Patrocínio e seus por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

 

3.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO A LICITANTE 

APRESENTARÁ DECLARAÇÃO OU ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, CONFORME SEGUE: 

 

4.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo 

próprio do sistema, que: 
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I. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

  

II. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal/88. 

 

III. Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

 

IV. Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, 

conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

V. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 

veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

 

VI. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

VII. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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VIII. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 
IX. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

Declaro para todos os fins de direito,que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. Declara também que cumpre a 

exigências de reserva de cargos para aprendizes, previstas na Lei Federal nº 

10.097/2002, nos termos da Lei Municipal nº 5.681/2024. 

 

X. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos e cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

4.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

4.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.1, 4.2 ou 4.3 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4�1
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da Plataforma Licitanet 

(https://licitanet.com.br/) sua proposta técnica e de preços com a DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE e PREÇO, 

vedada a identificação do titular da proposta, até o horário limite de início da Sessão 

Pública (horário de Brasília), quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a 

etapa de envio dessa documentação. 

 

5.1.1. As propostas técnicas deverão ser preenchidas conforme instruções 

constantes do Anexo II e modelo constante no Anexo III deste edital. 

 

5.1.2. Em caso de identificação do titular da proposta registrada antes da abertura 

da sessão, esta será DESCLASSIFICADA pelo agente de contratação. 

 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

5.3. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão 

propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada 

a apresentação de lances. 

 

5.4.Os valores ofertados  na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante. 

 

5.5. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar 

da data inicial de abertura da sessão. 

https://licitanet.com.br/
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO E FASE DE JULGAMENTO. 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data de 9 de setembro de 2026, horário: 09:00 

na Plataforma Licitanet - https://licitanet.com.br/ 

 

6.1.1. Iniciada a sessão pública, o Agente de Contratação deverá informar no 

sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a 

data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado do 

julgamento, nos termos do item 9 deste Edital. 

 

6.1.2. Eventual postergação do prazo a que se refere o item 6.1.1. deve ser 

comunicada tempestivamente pelo Agente de Contratação, via sistema. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

 

6.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Agente responsável pela condução do certame e os licitantes. 

 

6.8. No caso de desconexão com o Agente responsável pela condução do certame, 

no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente responsável pela 

condução do certame persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Agente responsável pela condução do certame 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.10. Serão desclassificadas as propostas que:  

https://licitanet.com.br/
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6.10.1. contiverem vícios insanáveis; 

 

6.10.2. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

 

6.10.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

 

6.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

6.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência; 

 

6.10.6. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 

6.11. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão 

ser indicadas as razões de eventuais desclassificações. 

 

6.12. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo 

exame de conformidade das propostas, observadas as regras e as condições 

previstas no Anexo II deste edital. 

 

6.13. Verificada a regularidade formal das propostas a sessão será encerrada e os 

documentos encaminhados à Comissão Técnica, nomeada pelo Decreto nº  4.836, 

de 2026, que fará o julgamento das propostas técnicas. 

 

6.14. No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da 

Proposta Técnica (NT), de acordo com os seguintes parâmetros: 

a) Experiência da Licitante – 25 pontos; 
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b) Qualificação da Equipe Técnica – 25 pontos; 

c) Metodologia de Execução – 30 pontos 

d) Plano de Trabalho e Cronograma – 20 pontos 

 

6.14.1. A forma e critérios de atribuição das pontuações estão objetivamente 

definidos no Termo de Referência.  

 

6.15. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas o Agente de 

Contratação realizará a verificação da conformidade das propostas de preço. 

 

6.16. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 

considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

6.17.1.  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.17.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.18.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

 

6.19.Será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta de Preço (NP), de acordo 

com o seguinte parâmetro matemático: 

NP = (Menor Preço / Preço da Proposta) × 100 

Onde: 

NP = Nota da Proposta de Preço;  

Menor Preço = menor valor global entre as propostas válidas e classificadas;  

Preço da Proposta = valor global da proposta em avaliação. 
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6.20. Após análise das propostas de técnica e de preço, será estabelecida a 

pontuação final dos licitantes, de acordo com a média ponderada das valorações de 

acordo com a seguinte fórmula: 

PF = (NT × 0,70) + (NP × 0,30) 

Onde: 

PF = Pontuação Final  

NT = Nota da Proposta Técnica  

NP = Nota da Proposta de Preço 

 

6.21. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.1.1 e 6.1.2, o sistema 

ordenará e divulgará as notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em 

ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como informará 

as notas de cada proposta por licitante. 

 

6.22. Conforme estabelecido no Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, será 

assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) quando ocorrer o 

empate ficto, que se dará nas seguintes situações:   

 

6.22.1. Será considerado empate ficto quando o intervalo percentual entre as 

propostas apresentadas pelas ME ou EPP for de até 10% (dez por cento) superior à 

proposta mais bem classificada. 

 

6.22.2. A ME ou EPP mais bem classificada nos termos do item anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

NOTA FINAL superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo sistema eletrônico, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 

6.22.3. Caso a ME ou EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME ou EPP que se 
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encontrem na situação de empate ficto, na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio automático, pela plataforma eletrônica, entre elas, para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.22.5. Não ocorrerá empate ficto quando a empresa melhor colocada for ME ou 

EPP. 

 

6.23. Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta de preço em ato contínuo à classificação; 

6.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da 

Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 

6.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro 

de 2025. 

6.23.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.23.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

6.23.5.2. empresas brasileiras; 

6.23.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
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6.23.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha 

do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

6.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

6.25.1. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

mediante convocação no chat, no prazo de até 2(duas) horas, contado da 

solicitação do agente de Contratação. 

 

7.1.1. As documentações necessárias ao processo poderão ser assinadas 

digitalmente, nos termos da Lei Federal nº 14.063/2020. 

 

7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.3. O Agente de Contratação poderá solicitar documentos complementares à 

habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já 

apresentados, serão encaminhados pelo sistema, no prazo de até duas horas, sob 



      Prefeitura Municipal de Patrocínio 
Estado de Minas Gerais 

 
 

www.patrocinio.mg.gov.br – (34) 3839-1800 – Praça Olímpio Garcia Brandão 1452, Cidade Jardim 
 CEP 38747-050 

pena de inabilitação. O prazo poderá ser prorrogado desde que devidamente 

justificado e aceito pelo Agente de Contratação.  

 

7.4. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não 

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. Neste 

caso, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 

pelo Agente responsável pela condução do certame. 

 

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Agente responsável pela condução do certame suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade. 

 

7.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste edital. 

 

8.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.1.1. registro comercial no caso de firma individual; 

 

8.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em 

vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 

acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
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8.1.3. comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

 

8.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do 

cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento 

como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

 

8.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 

Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto 

Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 

443/2014; 

 

8.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

 

8.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 

8.2.5. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei; 

 

8.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, 

no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 
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exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que 

tenha os mesmos efeitos da CNDT. 

 

8.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.3.1. Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica-

operacional, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

a execução de serviços técnicos especializados de complexidade equivalente ou 

superior ao objeto desta contratação, envolvendo, no mínimo: 

• elaboração de estudos de viabilidade técnico-econômico-financeira; e/ou  

• modelagem de concessões, permissões ou parcerias público-privadas (PPP); e/ou  

• estruturação de projetos relacionados à delegação de serviços públicos. 

 

8.3.2. Comprovação que dispõe de equipe técnica mínima qualificada, composta no 

mínimo por um profissional das áreas de economia, contabilidade ou afim, um 

profissional das áreas de engenharia, planejamento urbano ou mobilidade, e um 

profissional da área jurídica com experiência em direito público/regulação, mediante 

apresentação de relação nominal e registro nos respectivos conselhos profissionais. 

 

8.3.2.1. Deverá, ainda, ser comprovado o vínculo dos profissionais com a licitante, 

por meio de contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços 

ou declaração de disponibilidade futura, nos termos da legislação vigente. 

 

8.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo(s) cartório(s) distribuidor(es) da 

sede ou domicílio da licitante. 

 

8.4.2. No caso de Certidão positiva de recuperação judicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
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sob pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar os demais requisitos de 

habilitação. 

 

8.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, demonstrando, Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação 

de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

I- Liquidez Geral (LG)= (Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo)/(Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II- Liquidez Corrente (LC)= (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

8.4.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação. 

 

8.4.4. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois 

últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação;  

 

8.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

8.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped.  

 

8.4.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste edital deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 
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8.5. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.6. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-

se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

8.7. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

 

8.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal ou trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como ME ou EPP seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.9. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, de ME ou EPP, será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

8.9.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação.  

 

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64): 
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8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  

8.10.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente 

de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital, observado o prazo disposto no subitem 9.1. 

 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

 

8.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

9. DOS RECURSOS 

 
9.1. O Agente responsável pela condução do certame declarará o vencedor e 

concederá o prazo de no mínimo 10(dez) minutos para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada. 

 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão pública, implica decadência do direito. 
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9.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente responsável pela condução do 

certame verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

9.3.1. Nesse momento o Agente responsável pela condução do certame não 

adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 

do recurso. 

 

9.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 

do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 03 (três) dias, ficando as 

demais LICITANTES, desde a apresentação do recurso, intimadas a apresentar 

contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

9.4.1. A falta de apresentação das razões ou contrarrazões de recurso, no prazo e 

em campo próprio do sistema, importará a decadência do direito, procedendo-se ao 

regular andamento do processo. 

 

9.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 
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10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço classificado em primeiro lugar ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

 

10.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

11.DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

i.  determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

ii. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

iii. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

iv. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 

12. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

12.1. Encerrado o procedimento licitatório e homologado o processo licitatório, o 

representante legal da empresa cuja proposta foi declarada vencedora será 

convocado via sistema eletrônico e/ou e-mail para firmar/assinar o contrato ou 

instrumento equivalente, conforme minuta do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis contados da convocação sob pena de decair do direito à contratação. 
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12.1.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

12.1.2. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter 

durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, 

atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o 

CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, 

ofícios e todos demais atos administrativos. 

 

12.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do 

contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação para celebrar o contrato. 

 

12.2. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto nos itens 12.1 e 

12.1.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item “DAS INFRAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES” deste edital, reservando-se o CONTRATANTE, 

o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente 

das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 

 

13. DO CONTRATO 

 

13.1. O contrato decorrente deste edital possuirá prazo de vigência e regras 

conforme especificados na minuta contratual (Anexo I) e conforme estabelecido na 

Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas sucessivas alterações posteriores. 

 

13.2. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
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grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

14. DAEXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

14.1. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

14.1.1. O início da execução do objeto se dará imediatamente após o recebimento 

da Ordem de Serviço pela licitante vencedora do certame. 

 

14.2. DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.2.1. A fiscalização será realizada conforme estabelecido no Termo de 

Referência. 

 

14.3. DO RECEBIMENTO 

 

14.3.1. O recebimento do objeto será acordo com descrito no Termo de Referência. 

 

15. DO PAGAMENTO  

 

15.1. Os pagamentos ocorrerão conforme cronograma constante do Termo de 

Referência. O valor da contratação do objeto será o indicado na proposta comercial 

apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar. 

 

15.2. As medições deverão ser analisadas e aprovadas pelo fiscal do contrato. 

 

15.3. O Município, por sua iniciativa, também realizará medições mensais, 

atestando a execução dos serviços pela contratada. 

 

15.4. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota 

fiscal compatível com a medição realizada, mediante transferência ou depósito 
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bancário, de acordo com a efetiva prestação do serviço devidamente comprovada e 

reconhecida pela fiscalização da contratante. 

 

15.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

15.4.2. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal os dados bancários 

para a consumação do pagamento. 

 

15.5. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual 

atraso no pagamento por culpa do Município de Patrocínio, os valores devidos serão 

acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INCC do 

mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 

substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 

o atraso. 

 

15.6. O Município de Patrocínio, ao efetuar pagamento às pessoas jurídicas pelo 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

engenharia, está obrigado a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza - IR, com base na Instrução Normativa RFB nº 

1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB n. 2145, de 

26 de junho de 2023. 

 

15.6.1. Desta forma, a empresa deverá destacar a retenção do IR no corpo do 

documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 

1.234, de 2012, alterada pela IN RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023, nos mesmos 

moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal. 
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15.6.2. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados as 

pessoas jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 

1.234, de 2012, alterada pela IN RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023.  

 

15.6.2.1. As empresas amparadas pela isenção, por não incidência ou por alíquota 

zero do IR, devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento 

fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 

15.7. No ato do pagamento a Prefeitura reterá a importância referente ao ISSQN, 

recolhendo-a aos cofres municipais, conforme previsto no Código Tributário 

Municipal, e os valores de INSS incidentes sobre o contrato, conforme disposição da 

Legislação Federal pertinente, quando for o caso. 

 

15.8. O Termo de Recebimento Definitivo será emitido em até 90 (noventa) dias 

após o recebimento provisório dos serviços, desde que o objeto tenha sido fielmente 

cumprido. 

 

15.9. As despesas correrão sob a rubrica orçamentária:  

02.01.14.01.06.122.0108.00.2.146.3.3.90.39.05.0015; Ficha: 1064. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

 

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

16.1.3.Dar causa à inexecução total do contrato; 
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16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

 

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

16.2.1. advertência;  

 

16.2.2. multa; 

 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
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16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

16.4. A multa prevista no item 16.2.2não será inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 18.1 e seus subitens. 

 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

 

16.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência de infrações administrativas previstas nos itens 18.1.2, 18.1.3, 

18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 e 18.1.7,quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

16.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá, no caso de 

ocorrências mais graves, ser pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, conforme previsto no §5º do Artigo 156 da Lei 14.133 de 2021. 

 

16.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 

16.1.10, 16.1.11 e 16.1.12 bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no item 16.6, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

 

16.8. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização, nos termos do Decreto 

Municipal nº 4.553, de 2025, a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

16.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

16.10 O recurso e o pedido de reconsideração da aplicação de sanção terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

 

16.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

 

16.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em nenhuma 

hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

17. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 
17.1. Conforme Artigo 164 da Lei 14.133/2021 (NLLCA): “Qualquer pessoa é parte 

legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame”. 

 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na 

Plataforma Licitanet - https://licitanet.com.br/em campos próprios disponíveis para 

estes tópicos. 

 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

https://licitanet.com.br/
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17.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Agente responsável pela condução do certame nos autos 

do processo de licitação. 

 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 

propostas. 

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

responsável pela condução do certame. 

 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico Plataforma Licitanet - 

https://licitanet.com.br/ . 

 

18.11. Este Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

 

18.12. O andamento da licitação poderá ser acompanhado através do Portal 

Eletrônico Plataforma Licitanet - https://licitanet.com.br/. 

 

18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.13.1. ANEXO I – Minuta do Contrato 

18.13.2. ANEXO II – Regras para apresentação da Proposta Técnica 

18.13.3. ANEXO III - Modelo de Proposta Técnica 

18.13.4.  ANEXO IV - Modelo de Declaração Conjunta; 

18.13.5. ANEXO V– Termo de Referência  

 

Patrocínio-MG, 13 de julho de 2026. 
 
 

Roberto Ferreira de Souza Parros 
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana e Defesa Social  

 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 

PATROCÍNIO E ______________, DE 

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES A SEGUIR EXPOSTAS: 

 

Processo nº: 162/2026 
Modalidade: Concorrência Pública  
Edital nº: 6/2026 
Tipo: Técnica e Preço 
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
técnicos especializados destinados à elaboração de estudos técnicos, 
modelagem e estruturação do futuro processo de concessão do serviço 
público de transporte coletivo urbano no Município de Patrocínio/MG. 

  

MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito público, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Av. João Alves do Nascimento nº 1452, Bairro 
Cidade Jardim, Patrocínio/MG, CEP 38.740-050, inscrito no CN sob o nº 
18.468.033/0001-26, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,Sr. Gustavo 
Tambelini Brasileiro, aqui denominado CONTRATANTE; e 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, empresa inscrita no CNPJ sob o nº 
xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx CEP: xx.xxx-xxx, neste 
ato representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato denominada CONTRATADA, 
com fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto municipal nº 
4.315/2024 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do referido  processo,  mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços técnicos 
especializados destinados à elaboração de estudos técnicos, modelagem e 
estruturação do futuro processo de concessão do serviço público de transporte 
coletivo urbano no Município de Patrocínio/MG, bem como ao acompanhamento 
técnico do procedimento licitatório decorrente dos estudos elaborados até a fase de 
homologação do certame,nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.2.1. O Documento de Formalização de Demanda; 
1.2.2. O Estudo Técnico Preliminar; 
1.2.2. O Termo de Referência; 
1.2.3. A Proposta da Contratada; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze), podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  
 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. É vedada a subcontratação das atividades que integram o núcleo essencial do 

objeto contratual por constituírem serviços de natureza predominantemente 

intelectual e indispensáveis à adequada execução da contratação, conforme 

discriminado no item 4.2.1. do Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
 
5.1. Valor 
 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ........................................................ 
 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
5.2. Forma de pagamento 
 
5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física 
ou eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, 
com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
 
5.2.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento 
fiscal ou equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN 
RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 
18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 
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5.2.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em 
alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição 
expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto 
Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 
 
5.3. Condições de pagamento 
 
5.3.1. O pagamento será realizado pela Gerência de Orçamento e Finanças ou 
equivalente do Órgão recebedor, em até 30 (trinta) dias contados da entrega e 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Órgão Recebedor. 
 
5.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a marca, 
modelo (se houver) e o quantitativo efetivamente entregue. 
 
5.3.3. Deverão ser informados pelo fornecedor no corpo da Nota Fiscal/Fatura os 
seguintes dados: Número do processo, modalidade/número, lote(s), item(ns), 
número da Nota de Empenho, tributos e informações bancárias para fins de 
pagamento. 
 
5.3.4. Havendo irregularidades na emissão da Nota Fiscal/Fatura o prazo para 
pagamento será contado a partir da sua reapresentação devidamente regularizada.  

 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 
 
6.2- Em caso de prorrogações o valor será reajustado pelo INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor), a partir da data do orçamento da Administração. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
7.1. Das obrigações da Contratada 
 
7.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 
 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
7.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
7.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
7.1.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
 
7.1.7 Atender, no prazo máximo indicado pela Secretaria solicitante dias úteis, a 
convocação para retirada da(s) Nota(s) de Empenho. 
 
7.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação 
em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.1.9. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier 
causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto 
ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
 
7.1.10. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, 
securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato.  
 
7.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 
7.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.1.13. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
 
7.1.14. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem 
à execução deste contrato. 
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7.2.  Das obrigações da Contratante 
 
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 
 
7.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e 
qualificações exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em 
cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/21.  
 
7.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondente 
ao fornecimento do produto. 
 
7.2.4.  Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em 
razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei 
nº 13.709/209/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
 
8.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 
suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
não previstos. 
 
8.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, 
consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 
tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, 
respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 
 
8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base 
de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
 
8.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
8.5.1. A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 
8.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias 
que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido 
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acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas 
hipóteses legalmente previstas. 
 
8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento 
ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo 
não haja necessidade de realizar seu tratamento. 

 
8.7. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratanteno caso de 
vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados. 

 
8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que 
possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados. 
 
8.7.2. A Contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 
descrito no presente instrumento contratual fica obrigado a assumir total 
responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, 
incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
 
8.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com 
Contratante para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores. 

 
8.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 
presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a 
Contratada e a Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus 
colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 
das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 
posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
 
8.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 
sujeitará a Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade 
e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

10.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave 
 
d) Multa: 
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(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou 
instrumento equivalente; 
 
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à 
Contratada que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
 
(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante 
ou contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito 
normativo ou obrigações assumidas, tais como: 
 
I – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 
 
II – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou 
da contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do 
prazo concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração; 
 
III – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz; 
 
IV – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato; 
 
V – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 
Contratante; 
 
VI – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 
 
VII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas 
para a habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de 
contratação direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações; 
 
VIII – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos 
exigidos pela legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
 
IX – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 
 
X – utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do 
contrato; 
 
XI – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pela administração; 
 
XII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer 
outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
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XIII – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada; 
 
XIV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese 
de a Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 
ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
 
XV – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem 
informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração 
de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de 
instauração de processo sancionador; 
 
XVI – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao 
permitido no contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais 
de prestação do serviço ou fornecimento do bem. 
 
e) O atraso superior ao requisitado pela secretaria solicitante, ou a manutenção da 
irregularidade, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  
 
10.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente  
 
10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
10.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Cadastro de 
Fornecedores do Município - SUCAF. 
 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto 
municipal nº 18.096, de 2022.   

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.111/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
11.2.3. Indenizações e multas. 
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11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

 
11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
02.01.14.01.06.122.0108.00.2.146.3.3.90.39.05.0015; Ficha: 1064. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis, Decretos 
municipais nº 18.096/2022, nº 17.813/2022 e nº 18.324/2023, e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.2.1. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que 
implique custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 
 
14.2.2. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 
 
14.2.3. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 
contratualmente. 
14.2.4. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente 
pelo titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa 
ocorrerá, em processo próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da 
alteração contratual para se atingir o interesse público. 
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14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato. 
 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  
 
16.1. O foro da justiça estadual na comarca do Município de Patrocínio é o 
competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/21.  
 

Patrocínio, ......... de ................. de 20.... 
 
 
 

 
__________________________________________ 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 
 
 

________________________________________________ 
Contratada 

 
 

Testemunhas: 

 

1° ________________________                  2° ________________________ 
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ANEXO II 

REGRAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

1. Estrutura da proposta 

A Proposta Técnica deverá ser apresentada em estrita observância ao modelo 

constante deste anexo, respeitando a ordem dos capítulos, itens e subitens nele 

estabelecidos, de forma a permitir a adequada análise pela Comissão Técnica. 

 

2. Apresentação da Proposta Técnica e documentos 

Todas as páginas da proposta técnica deverão ser numeradas sequencialmente. 

 

Os anexos, atestados, certificados, currículos e demais documentos comprobatórios 

deverão estar numerados de forma sequencial conforme forem indicados na 

proposta técnica.  

 

Exemplo:  

“01. Atestado Município de ... 

02. Atestado Município de ... 

03. Currículo do Coordenador -... 

04. Currículo do Engenheiro - ... 

05. Diploma do Coordenador -... 

06. Termo de Nomeação do Coordenador -... 

07. Diploma do Engenheiro -... 

Etc.”  

 

A proposta deverá ser assinada e assim como os documentos deverão ser 

apresentados em documentos no formato PDF e anexados na plataforma 

devidamente organizados e em arquivo compactado (ZIP ou RAR). Não há 

necessidade de assinar os documentos.  

 

Caso o tamanho do arquivo não seja suportado pela plataforma, poderá ser dividido 

em mais de um arquivo ZIP ou RAR, devendo neste caso também serem 
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numerados de forma sequencial e seu conteúdo observar a ordem sequencial dos 

documentos.   

 

3. Identificação dos documentos comprobatórios 

Cada documento apresentado para fins de pontuação deverá estar expressamente 

identificado na proposta técnica, mediante referência ao item do Edital ao qual se 

destina. 

 

4. Referência cruzada 

Sempre que houver menção a experiência profissional, atestado, certificado, 

diploma ou qualquer outro documento comprobatório, deverá ser indicada a página 

onde o respectivo documento se encontra. 

Exemplo: 

"Atestado apresentado no documento 02." ou “documento 02. Atestado” 

 

5. Organização da documentação 

Os documentos comprobatórios deverão ser apresentados imediatamente após o 

respectivo item da proposta técnica ou reunidos em anexos específicos, observando 

obrigatoriamente a mesma ordem dos critérios de avaliação previstos neste Edital. 

 

6. Currículos 

Os currículos dos profissionais deverão conter, no mínimo: 

I – nome completo; 

II – formação acadêmica; 

III – registro profissional, quando aplicável; 

IV – função que exercerá na execução contratual; 

V – experiência profissional relacionada ao objeto; 

VI – relação dos principais projetos executados. 

 

7. Experiência da empresa 

Cada experiência apresentada deverá ser acompanhada de ficha-resumo contendo, 

no mínimo: 
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I – contratante; 

II – objeto; 

III – período de execução; 

IV – escopo dos serviços executados; 

V – identificação do documento comprobatório. 

 

8. Experiência dos profissionais 

Para cada experiência profissional apresentada deverá ser informado: 

I – nome do profissional; 

II – função exercida; 

III – empreendimento ou contrato; 

IV – período de participação; 

V – descrição sucinta das atividades desenvolvidas; 

VI – documento comprobatório correspondente e sua indicação. 

 

9. Metodologia 

A metodologia deverá observar rigorosamente a estrutura prevista no Termo de 

Referência, contemplando, obrigatoriamente: 

I – estratégia de coleta, tratamento e validação dos dados; 

II – metodologia de projeção de demanda, receitas e custos; 

III – estrutura da modelagem econômico-financeira; 

IV – estruturação de cenários, análise de sensibilidade e riscos; 

V – clareza, coerência e integração metodológica. 

 

10. Plano de trabalho 

O plano de trabalho deverá apresentar cronograma físico detalhado, indicando: 

I – etapas; 

II – atividades; 

III – produtos; 

IV – responsáveis; 

V – prazos de execução; 

VI – interdependência entre as atividades. 
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11. Vedação à substituição de documentos 

Não será admitida a substituição da documentação exigida mediante indicação de 

sítios eletrônicos, links, repositórios digitais ou referências genéricas a contratos ou 

projetos anteriormente executados. 

Toda documentação destinada à comprovação da pontuação deverá integrar a 

própria proposta técnica. 

 

12. Documentos ilegíveis e arquivos corrompidos 

Documentos ilegíveis, incompletos ou que impossibilitem a verificação das 

informações necessárias à avaliação, assim como arquivos corrompidos, não serão 

considerados para fins de pontuação. 

 

13. Limitação da análise 

A Comissão Técnica realizará sua avaliação exclusivamente com base nas 

informações e documentos constantes da proposta técnica apresentada, sendo 

vedada a realização de diligências destinadas à complementação de documentos 

ou à atribuição de pontuação não demonstrada documentalmente, ressalvadas as 

hipóteses previstas no art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14. Idioma 

Todos os documentos deverão ser apresentados em língua portuguesa. 

Documentos emitidos em idioma estrangeiro deverão estar acompanhados da 

respectiva tradução juramentada, quando exigida pela legislação. 

 

15. Integridade da proposta 

A proposta técnica deverá constituir documento único, contendo todas as 

informações necessárias à sua avaliação, não sendo admitidas referências 

genéricas a propostas apresentadas em outras licitações ou a documentos 

estranhos ao presente procedimento. 

 

16. Formatação 
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A proposta técnica deverá observar, preferencialmente: 

I – papel formato A4; 

II – orientação retrato, admitindo-se paisagem para tabelas e fluxogramas; 

III – fonte mínima equivalente a Arial ou Calibri tamanho 11; 

IV – espaçamento entre linhas de 1,5; 

V – margens Normal (superior e inferior 2,5 – esquerda e direita 3,0); 

VI – figuras, tabelas e gráficos devidamente identificados. 

 

17. Ordem de apresentação 

A proposta deverá ser organizada na seguinte sequência: 

1. Identificação da licitante; 

2. Apresentação institucional; 

3. Experiência da empresa; 

4. Equipe técnica; 

5. Metodologia; 

6. Plano de trabalho; 

7. Declarações; 

8. Anexos (os anexos deverão estar em arquivos PDF devidamente numerados 

e nomeados conforme apresentados na proposta). 
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ANEXO III 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 

 

CONCORRÊNCIA Nº 06/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração dos estudos 

técnicos, operacionais, econômico-financeiros e jurídicos destinados à estruturação 

da concessão do serviço público de transporte coletivo urbano do Município de 

Patrocínio/MG. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante Legal: 

Responsável Técnico: 

 

2. APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

Apresentar breve descrição institucional da empresa, destacando sua atuação em 

consultorias relacionadas à estruturação de concessões, parcerias público-privadas, 

estudos de viabilidade, mobilidade urbana e projetos correlatos. 

 

3. EXPERIÊNCIA DA LICITANTE (20 pontos) 

Apresentar os documentos comprobatórios da experiência da empresa, organizados 

em ordem cronológica. 

Para cada experiência deverá ser apresentada ficha-resumo contendo, no mínimo: 

Contratante:  

Objeto contratado:  

Período de execução:  

Valor do contrato (quando possível):  

Produtos desenvolvidos:  
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Participação da empresa:  

Documento comprobatório 

correspondente: 

 

 

4. EQUIPE TÉCNICA (30 pontos) 

4.1 Relação da equipe 

| Profissional | Formação | Função no Projeto | 

4.2 Coordenador Geral 

Apresentar: currículo resumido; experiência profissional; principais projetos 

executados; documentação comprobatória. 

4.3 Demais profissionais 

Para cada integrante apresentar: currículo resumido; formação acadêmica; 

experiência profissional; participação em projetos similares; documentos 

comprobatórios; comprovação do vínculo com a empresa. 

* Os currículos deverão vir acompanhados de documentos comprobatórios sob pena 

de não ser considerada a informação nele constante, o que implicará em não 

pontuação.  

 

5. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO (30 pontos) 

A metodologia deverá demonstrar detalhadamente como serão executados os 

serviços. Observar atentamente os parâmetros e especificações indicados no Termo 

de Referência. 

5.1 Estratégia de coleta, tratamento e validação de dados 

Descrever: fontes de dados; metodologia de coleta; tratamento das informações; 

validação das bases; e controle de qualidade. 

5.2 Metodologia de projeção de demanda, receitas e custos 

Apresentar: metodologia utilizada; premissas; modelos matemáticos ou estatísticos; 

e critérios de projeção. 

5.3 Estrutura da modelagem econômico-financeira 

Descrever: estrutura do fluxo de caixa; investimentos; receitas; custos; indicadores 

financeiros; premissas; e equilíbrio econômico-financeiro. 

5.4 Cenários, análise de sensibilidade e riscos 

Apresentar: cenários; variáveis críticas; testes de sensibilidade; identificação dos 

riscos; estratégias de mitigação. 
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5.5 Clareza, coerência e integração metodológica 

Demonstrar a integração entre: estudos técnicos; estudos operacionais; estudos 

econômico-financeiros; estudos jurídicos; e cronograma. 

 

6. PLANO DE TRABALHO (20 pontos) 

Apresentar: 

6.1 Etapas de execução 

Descrição detalhada das atividades. 

6.2 Cronograma físico 

Tabela contendo: 

| Etapa | Produto | Prazo | 

6.3 Produtos intermediários 

Relacionar todos os produtos. 

6.4 Produtos finais 

Relacionar todos os produtos finais previstos no Termo de Referência. 

 

7. DECLARAÇÃO 

Declarar que a proposta técnica foi elaborada em conformidade com o Termo de 

Referência, que todos os profissionais indicados participarão efetivamente da 

execução contratual, e que as informações prestadas são verdadeiras, 

responsabilizando-se civil, administrativa e penalmente por sua veracidade. 

 

8. ANEXOS 

Anexar, na seguinte ordem: 

I – Atestados de capacidade técnica da empresa; 

II – Currículos da equipe técnica; 

III – Diplomas e certificados; 

IV – Comprovantes de vínculo profissional; 

V – Documentos comprobatórios da experiência; 

VI – Outros documentos pertinentes. 
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                                                        ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA – MODELO 
 

Processo nº: 162/2026 
Modalidade: Concorrência Pública 
Edital nº: 6/2026 
Tipo: Técnica e Preço - Global 
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados 
destinados à elaboração de estudos técnicos, modelagem e estruturação do futuro processo de 
concessão do serviço público de transporte coletivo urbano no Município de Patrocínio/MG. 
 
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 
neste ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, estado 
civil, cargo ocupado na empresa), em atendimento ao processo licitatório nº .......,  vem, perante 
Vossas Senhorias, declarar que: 
 

 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal/88. 

 

 Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 

 Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

 Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados. 

 

 Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. Declara também que cumpre a exigências de 
reserva de cargos para aprendizes, previstas na Lei Federal nº 10.097/2002, nos termos da 
Lei Municipal nº 5.681/2024. 

 

 Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

 Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal/88.  
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 Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos e 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
 ........................................., de 2026. 

                                      ________________________________ 
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